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OLHOS DO FISCO

Economia

Prefeitura lança mutirão 
fiscal para negociar dívidas

BARRA DO BUGRES

A prefeita de Barra do 
Bugres, Azenilda Perei-
ra (MDB), assinou nesta 
semana o decreto de nº 
067/2022 que autoriza 
a realização do mutirão 
fiscal durante todo o mês 
de junho.

No mutirão, que ini-
ciou nesta quarta-feira, 
1º de junho, é possível 
negociar dívidas de im-
postos municipais como 

Os descontos são 
de 100% de juros 
e multas para
pagamento a vista

Mutirão segue até 30 de junho

pendências do Imposto 
Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza (ISSQN) 
e Imposto Predial e Ter-
ritorial Urbano (IPTU), 
Alvarás, multas e outros 
tributos.

Os descontos são de 
100% de juros e multas 
para pagamento a vista 
ou ainda a oportunidade 
de parcelar em até 36 ve-
zes, com descontos redu-
zidos.

“É a oportunidade a 
você que tem débito com 
o Município de Barra do 
Bugres, para regulariza-
ção. Aproveite essa opor-
tunidade e regularize 
suas dívidas”, orienta o 
diretor do Departamento 

de Cadastro, Tributação e 
Fiscalização, Juarez Fer-
reira, ao lembrar que a 
campanha de regulariza-
ção segue até o dia 30 de 
junho.

“Após dia 1 de julho to-
dos débitos inscritos em 
dívida ativa serão enca-
minhados para protesto. 
Regularize sua situação e 
evite transtorno”, alerta.

Os atendimentos pre-
senciais no mutirão se-
rão ofertados no seguinte 
horário: das 7h às 13h, 
de segunda a sexta-feira, 
no Departamento de Ca-
dastro, Tributação e Fis-
calização.

(Com informações da 
Assessoria do Município)

Redação DS

MOBILIZAÇÃO

O Sebrae e instituições 
financeiras, com apoio 
da Secretaria Especial de 
Produtividade e Compe-
titividade (Sepec), lan-
çam nesta sexta-feira, 
dia 3 de junho, às 10h, a 
Campanha Nacional de 
Renegociação de Dívi-
das. O objetivo da ação 
é apoiar os pequenos 
negócios que possuem 
empréstimos com garan-
tia do Fundo de Aval do 
Sebrae (Fampe) e se en-
contram com parcelas 
em atraso em especial 

Sebrae e instituições lançam Campanha 
Nacional de Renegociação de Dívidas

Assessoria

das operações de crédito 
contratadas no período 
da pandemia.

A mobilização vai 
contar com a participa-
ção de instituições par-
ceiras: Banco do Brasil, 
Caixa, Serasa, Banco de 
Desenvolvimento de Mi-
nas Gerais (BDMG), Ban-
co de Desenvolvimento 
do Extremo Sul (BRDE), 
Agência Estadual de Fo-
mento do Rio de Janeiro 
(AgeRio), Agência de De-
senvolvimento do Estado 
de São Paulo (DESEN-
VOLVE SP), Agência de 
Desenvolvimento do Es-
tado de Goiás – GOIÁS 
FOMENTO, Sociedade 

de Crédito Direto – AC-
Crédito, Banco Original.

A proposta dessa ini-
ciativa é oferecer melho-
res condições aos micro e 
pequenos negócios para 
renegociar suas dívidas e 
voltar à normalidade dos 
fluxos de pagamento. A 
estimativa é beneficiar 
cerca de 14 mil empre-
sas entre Microempre-
endedores Individuais 
(MEI), Microempresas 
e Empresas de Pequeno 
Porte. O Sebrae vai pro-
ver orientação financeira 
às empresas que queiram 
readequar seu fluxo de 
caixa às novas condições 
do empréstimo.

É recorrente a crítica que se faz quanto a complexidade da 
legislação tributária e a necessidade de ser firmada uma in-
terpretação uniforme, sob pena de causar uma onerosa in-
segurança, tanto para o contribuinte, como também para a 
autoridade fiscal.
O exemplo que chama a atenção, foi a discussão que resul-
tou em um processo de milhões de reais com a Receita Fe-
deral do Brasil, o qual tramitou por anos nas instâncias de 
julgamento da referida autoridade fiscal.
A história começa em setembro de 2009, quando a Câma-
ra de Comércio Exterior (Camex) editou uma resolução que 
instituía uma taxa provisória de importação para calçados 
vindos da China, ou seja, coube ao órgão de julgamento da 
Receita Federal decidir sobre uma multa imposta à impor-
tadora, de forma que a discussão resultou se à luz da le-
gislação tributária o calçado importado é uma "sandália de 
borracha" ou um "sapato impermeável".
Tal qual o exemplo mencionado, tantos outros existem em 

decorrência da ambiguidade da 
legislação tributária, que por mais 
das vezes, abre brechas para inter-
pretações diversas.
Por certo as normas gerais de di-
reito tributário determinam que 
os textos normativos que tratam 
de dispensa do pagamento do tri-
buto devem ser interpretados de 
forma literal, de forma a limitar o 

alcance a hipóteses não previstas pelo legislador.
Porém, tal critério de interpretação não é suficiente para di-
rimir a maioria das divergências de entendimento sobre a 
incidência ou não de um determinado tributo.
Deste modo, instaurada a ambiguidade, o Fisco tende a in-
terpretar os fatos de modo a ampliar a carga tributária. As-
sim, o entendimento costuma ser sempre a que acarreta uma 
tributação mais alta.
Por outro lado, o contribuinte busca, naturalmente, a redu-
ção de custos e, por isso, irá defender a interpretação que 
lhe seja mais favorável.
Não por isso, as exigências fiscais impugnadas apenas no 
âmbito da Receita Federal e pendentes de julgamento, regis-
trou em levantamento realizado no início do presente ano, 
na casa de um trilhão de reais. Isso sem contar as exigências 
que são objeto de cobranças judiciais.
E ainda, não se contabilizou na conta acima mencionada as 
pendências referentes aos tributos estaduais e municipais.
Diante deste quadro, a questão decorrente de tantas discus-
sões fiscais não ocorre apenas em razão da alta carga tri-
butária, mas também da complexidade e ambiguidade da 
própria legislação fiscal.

Diante de todo este quadro, tem razão aqueles que chamam 
o nosso sistema fiscal de um verdadeiro manicômio tribu-
tário.

Victor Humberto Maizman 
é advogado e consultor jurídico tributário
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